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II. Código Civil Brasileiro:

III. Código Pena! Brasileiro, art. 299.
t

IV. Lei n° 4.504, de 30 de novembro de 1964 (Estatuto da Terra);

V. Lei n° 8.629, de 25 de fevereiro de 1993;

VI. Lei n° 10.267, de 28 de agosto de 2001;

VIL Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006, que cria mecanismos
para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher;

VIM. Decreto n° 59.428, de 27 de outubro dei966;

IX. Decreto n" 5.390, de 8 de março de 2005 - aprova o Plano
Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM);

X. Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de discrimi- /
nação contra a mulher

XI. Conferência Internacional sobre Reforma Agrária e Desenvol
vimento Rural

XII. Portaria INCRA/P n° 981, de 02 de outubro,de 2003.

XIII. Processo Administrativon°54000.002166/2006-93

CAPÍTULO II

DA INSCRIÇÃO E SELEÇÃO EM PROJETOS DE REFORMA AGRÁRIA

Art. 2° Os procedimentos e instrumentos de Inscrição de Candidatos ao Progra
ma Nacional de Reforma Agrária serão adequados para garantir a participação
das mulheres, independentemente do seu estado civil.

§ 1° A inclusão da mulher candidata e do homem candidato será obrigatória na
inscrição que identifica a Unidade Familiar, nos casos de casamento ou união
estável (Anexo I).

§ 2° A comprovação do estado civil será feita da seguinte forma:

m

a) na hipótese de pessoa solteira, mediante a apresentação da cer
tidão de nascimento;

b) na hipótese de pessoa casada, mediante a apresentação de cer-
tidão de casamento;

,  ' . c) na hipótese de pessoa desquitada, divorciada, separada judi-
'  , cialmenteouviúva, mediante certidão de casamento, onde cons-

■  te a averbação do desquite, do divórcio, da separação judicial ou
do óbito;

d) na hipótese de união estável, será obrigatório o instrumento
.  de Declaração de União Èstável (Anexo II], não sendo exigido re

conhecimento de firma, registro do instrumento em cartorio ou
outros procedimentos complementares que possam •'^Pf^entar
custos para a(o) carrdidatalo); ( Nova redaça^o ^
de 29 de novembro de 2007. publicado no BS n" 50 de 10/012/07
e no D.O.U. n" 233 de 05/12/2007).

i 3- A família candidata pue omitir e/ou declarar faisa condição civil será elimi-
•  • - loi^ãn rin Proarama Nacional de Reforma Agraria, aposnada da partrcipaçao na seleção ampla defesa e contraditória a

processo administrativo no qual seja a g
todos os interessados.

§ 40 A falsa declaração submete o infrator às penalidades da lei devendo o9 4 A raisa ; .. . _,,tnridade policial competente a instauração de
INCRA, de ofício, solicitar a autoriaaae pun m ^
inquérito policial. " 1

Art 3. A família chefiada por mulher será incluída e terá preferência,^dentre os
i, critérios complementares, na Sistemâtiea de Classificação das Famílias

ciárias da Reforma Agrária.

CAPITULO III

DA CONDIÇÃO DA mulher A5SFNTADA NOS PROJETOS DE REFORMA AGRARIA

Ari 4. Nos instrumentos e procedimentos de implantação dos Projetos de Re-
Agrária, tanto o nome da mulher quanto do homem constarão, mdepen-

dentemente do seu estado civil.

I. Na Relação de Beneficiários - RB;
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